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Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, a presente Projeto de Lei Complementar que “ALTERA A LEI COMPLE
MENTAR N.° 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPOE SOBRE REGRAS
PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊNTOS E INSTRUMENTOS CONGÊNE
RES”.

A Lei Complementar Estadual n.° 119, de 2012, com a sua nova redação conferida
pela Lei Complementar n.° 178, de 2018, dispõe sobre as regras aplicáveis às parcerias celebradas
por órgãos ou entidades do Poder Executivo do Ceará com entes públicos ou organizações da socie
dade civil, visando à consecução, em regime de cooperação, de finalidades de interesse público e re
cíproco.

A referida Lei, ao trabalhar as definições dos termos nela empregados, atribui à fi
gura do convênio um sentido amplo, a abranger, inclusive, parcerias de menot complexidade cele
bradas pelo Estado com outros entes públicos, baseadas apenas em um regime de mútua cooperação
sem envolver a transferência de recursos públicos, ou seja, parcerias com o mínimo dc riscos para o
Poder Público estadual. Essa última particularidade permite que, juridicamente, se possa dispensar
às citadas parecrias uma normatização diferenciada em relação aos convênios em geral, cstes envol
vendo transferências de recursos.

Nesse sentido, e sempre pensando no bem da população, propõe-se, por meio deste
Projeto de Lei, alteração na Lei Complementar n.° 119, de 2012, para acrescer-lhe dispositivo per
mitindo a celebração de convênios pelo Estado a municípios cearenses, independente da respectiva
situação cadastral, desde que tais instrumentos não prevejam a transferência de recursos ou se vol
tem à execução ou à prestação dijeta de obras ou serviços por órgão ou entidade do Poder Executi
vo estadual, mesmo na hipótese de posterior transferência patrimonial ao convenente.

Expostas, assim, a razão determinante da iniciativa solicita o apoio de Vossa Ex
celência no encaminhamcnlo e votação desta proposição, esperando contar com a aprovação dos
ilusties Deputados
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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

No ensejo, apresento a V.Exa. e aos seus eminentes Pares, protestos de elevado
apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leit~io
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA

CÁ

Camilto Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 119,
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE
SOBRE REGRAS PARA TRANSFERÊNCIAS
DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDA
DES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL
POR MEIO DE CONVÊNIOS E INSTRUMEN
TOS CONGÊNERES.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 56, da Lei Complementar n.° 119, de 28 de dezem
bro de 2012, com a seguinte redação:

“Art. 56.
Parágrafo único. O disposto no caput, deste artigo, não se aplica a convênios a serem celebra
dos com municípios que não envolvem a transferência de recursos ou que ensejem a execu
ção ou a prestação direta de obras ou serviços pelo Estado, inclusive com a posterior transfe
rência patrimonial ao convenente.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos a contar da
publicação da Lei Complementar n.° 178, de 10 de maio de 2018.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
dc de 2021

N
Camlilo Sobreira de Santana

GOVERNA OR DO ESTADO DO
C~r:
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ANTONIO GRANJA
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As~imibleia L.cgbdallva
do Estada dc Cuani

Requerimento N°: 5432 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 20 de Outubro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

/2/~tL___d ~/fl~~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a trarnitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 139/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 8.75412021 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a
promover ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o municipio de Juazeiro do Norte, para, por meio da concessão de subsidio
ao setor, evitar o aumento, no ano de 2021, da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular do referido
município, e dá outras providências;

- Mensagem n° 140/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 8.756/2021 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre o Programa Cuidar
Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do Estado do Cearã, e autoriza o Poder Executivo a premiar
municípios com práticas inovadoras na saúde e com melhores resultados em indicadores de saúde, e dá outras providências;

- Mensagem n° 141/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 03/2021 — Autoria do Tribunal de Justiça - Altera a Lei n.° 16.397, de 14 de
novembro de 2017, e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 27/2021 - Oriunda da Mensagem N* 8.755 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre regras para transferências de recursos pelos árgãos e
entidades do Poder Executivo Estadual por meio de convênios e instrumentos congêneres.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará
apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

Sobre a mensagem n° 139, esta é no sentido - Esta mensagem tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a realizar parceria
com o Município de Juazeiro, com a finalidade de repasse de recursos para subsidiar o transporte coletivo urbano local e evitar o
aumento da tarifa do serviço;
Sobre a mensagem 140/2021, esta proposta é no sentido de institucionalizar o Programa Cuidar Melhor da Saúde, dispondo sobre
as regras aplicáveis, bem como sua estrutura, além de instituir a premiação Cuidar Melhor da Saúde, que será concedida a
municípios em razão de prá~cas inovadoras e que apresentem bons resultados nos indicadores do programa.

Sobre a mensagem 141/2021 - Esta Proposição traz ajustes à organização judiciária! tendo em visto a crescente demanda, como por
exemplo, na ordem de recursos interpostos, que chega a um acrêscimo de 93% de 2017 a 2020. Com esse acréscimo na demanda
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tia Ei~tado do Ceait

Requerimento N°: 5432/2021

de recursos, que são destinados ao tribunal, faz-se necessário a criação de 10 cargos de desembargador, um para cada câmara,
com as respectivas equipes de assessoria e apoio direto.
Sobre o Projeto de Lei Complementar é no sentido de alterar a Lei Complementar que dispõe sobre as regras para transferéncias de
recursos pelos órçãos e entidades do Poder Executivo Estaduais por meio de convõnios, Lei complementar n° 119/2012.
Sala das Sessões, 20 de Outubro de 2021

6~OESARFlLHO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

7 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N° 8.755/2021 ? PODER EXECUTIVO - PLC N.° 27/2021 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  25/10/2021 14:13:09  Data da assinatura:  25/10/2021 14:13:14
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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n° 8.755, de 11 de maio de 2021 – Poder Executivo

 

PLC n.° 27/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo proposição que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N° 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPOE SOBRE REGRAS
PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Lei Complementar Estadual n° 119, de 2012, com a sua nova redação conferida pela Lei
Complementar n° 178, de 2018, dispõe sobre as regras aplicáveis às parcerias celebradas
por órgãos ou entidades do Poder Executivo do Ceará com entes públicos ou organizações
da sociedade civil, visando à consecução, em regime de cooperação, de finalidades de
interesse público e recíproco.

 

A referida Lei, ao trabalhar as definições dos termos nela empregados, atribui à figura do
convênio um sentido amplo, a abranger, inclusive, parcerias de menor complexidade
celebradas pelo Estado com outros entes públicos, baseadas apenas em um regime de mútua
cooperação sem envolver a transferência de recursos públicos, ou seja, parcerias com o
mínimo de riscos para o Poder Público estadual. Essa última particularidade permite que,
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juridicamente, se possa dispensar às citadas parcerias uma normatização diferenciada em
relação aos convênios em geral, estes envolvendo transferências de recursos.

 

Nesse sentido, e sempre pensando no bem da população, propõe-se, por meio deste Projeto
de Lei, alteração na Lei Complementar n° 119, de 2012, para acrescer-lhe dispositivo
permitindo a celebração de convênios pelo Estado a municípios cearenses, independente da
respectiva situação cadastral, desde que tais instrumentos não prevejam a transferência de
recursos ou se voltem à execução ou à prestação direta de obras ou serviços por órgão ou
entidade do Poder Executivo estadual, mesmo na hipótese de posterior transferência
patrimonial ao convenente.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A presente proposta vislumbra alterar a Lei Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012, que
“dispõe sobre regras para convênios, instrumentos congêneres, termo de colaboração, termo de fomento e
acordo de cooperação celebrados em regime de mútua cooperação pelos órgãos e entidades do poder
executivo estadual”, conferindo redação que consente com a celebração de convênios firmados entre o
Estado e municípios cearenses, independente da respectiva situação cadastral, desde que tais instrumentos
não prevejam a transferência de recursos ou se voltem à execução ou à prestação direta de obras ou
serviços por órgão ou entidade do Poder Executivo estadual, mesmo na hipótese de posterior
transferência patrimonial ao convenente.

 

Conforme restará demonstrado nas linhas que seguem, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

Assim, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio
de projeto de lei complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60,  incisoII, e 88, incisos II, III e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe o art. 58, inciso II da Constituição Estadual,
:in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “a”, e 207, inciso IV, do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996),
respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

A Lei Maior Federal conferiu aos Estados competência legiferante ampla no que tange a matérias de
, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:âmbito regional

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Outrossim, destaque-se que a Constituição Estadual determina a responsabilidade de cada um dos entes
federativos, impondo um , característico do .regime de colaboração e cooperação federalismo solidário
Senão, vejamos:
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, :observados os seguinte princípios

(...)

V - colaboração e cooperação com os demais entes que integram a Federação, visando ao
desenvolvimento econômico e social de todas as regiões do país e de toda a sociedade

; (grifo inexistente no original)brasileira

 

Nesse sentido é o projeto de lei complementar submetido à análise deste órgão legislativo, que efetiva
normas com o fito de garantir ação de fortalecimento no âmbito do Poder Executivo Estadual e entidades
públicas, pessoas jurídicas de direito privado, pessoas físicas e organização da sociedade civil para
consecução de finalidades de interesse público e recíproco no regime de mútua cooperação.

 

Por fim, mister salientar, ainda, que o projeto em análise guarda também fundamento na Lei nº 16.710, de
21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

e assim reza:administração estadual

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a
Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a 

  a partir dos seguintes conceitos:Otimização dos Recursos

 

 Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1ºO Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

§ 2ºAs ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus

 diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício , o envio de projetos de leida indirizo generale di governo
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.
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Para tanto, as medidas delineadas no presente projeto de lei complementar intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade e dos entes federativos e se mostra salutar, além de juridicamente possível.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.755,
de 15 de outubro de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
25 de outubro de 2021.

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Sim, 20/10/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 27/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.755, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N° 119, DE 28
DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPOE SOBRE
REGRAS PARA TRANSFERÊNCIAS DE
RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO
PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE
CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.755,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012,
que dispõe sobre regras para transferências de recursos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo
estadual por meio de convênios e instrumentos congêneres.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesse sentido, e sempre pensando no
bem da população, propõe-se, por meio deste Projeto de Lei, alteração na Lei Complementar n°
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119, de 2012, para acrescer-lhe dispositivo permitindo a celebração de convênios pelo Estado a
municípios cearenses, independente da respectiva situação cadastral, desde que tais instrumentos
não prevejam a transferência de recursos ou se voltem à execução ou à prestação direta de obras ou
serviços por órgão ou entidade do Poder Executivo estadual, mesmo na hipótese de posterior
transferência patrimonial ao convenente.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012,
que dispõe sobre regras para transferências de recursos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo
estadual por meio de convênios e instrumentos congêneres.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.755, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 27/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 20/10/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 27/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.755, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N° 119, DE 28
DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPOE SOBRE
REGRAS PARA TRANSFERÊNCIAS DE
RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO
PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE
CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.755, proposto peloProjeto de Lei Complementar nº 27/2021
Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre
regras para transferências de recursos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual por meio de
convênios e instrumentos congêneres.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesse sentido, e sempre pensando no bem
da população, propõe-se, por meio deste Projeto de Lei, alteração na Lei Complementar n° 119, de
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2012, para acrescer-lhe dispositivo permitindo a celebração de convênios pelo Estado a municípios
cearenses, independente da respectiva situação cadastral, desde que tais instrumentos não prevejam a
transferência de recursos ou se voltem à execução ou à prestação direta de obras ou serviços por órgão
ou entidade do Poder Executivo estadual, mesmo na hipótese de posterior transferência patrimonial ao
convenente.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 20 de
outubro de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012,
que dispõe sobre regras para transferências de recursos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo
estadual por meio de convênios e instrumentos congêneres.

A matéria altera a Lei Complementar que dispõe sobre regras para transferência de recursos pelos órgãos
e entidades do Poder Executivo Estadual por meio de convênios. A alteração é a adição de um parágrafo
único ao art. 56, que previa a vedação de realização de convênio e aditivo com parceiros inadimplentes
com o Estado. Com a adição, possibilita-se a realização de convênio com estes, desde que não envolva a
transferência de recursos ou que ensejem a prestação direta de obras ou serviços pelo Estado. A matéria é
favorável a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com
as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo da Mensagem nºProjeto de Lei Complementar n° 27/2021
8.755 de autoria do Poder Executivo, apresentamos  a regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente Proposição.

 

É o parecer.

23 de 28



DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

24 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  10/11/2021 15:26:35  Data da assinatura:  10/11/2021 16:11:39

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/11/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

8ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 20/10/2021

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

25 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/11/2021 09:19:11  Data da assinatura:  11/11/2021 10:45:06

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
11/11/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 39ª (TRIGÉSIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20/10/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª(SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20/10/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 73ª (SEPTUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20/10/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI

AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

C0MPLEME~~p.J{ NÚMERO VINTE E CINCO

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 119, DE
28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE
SOBRE REGRAS PARA CONVÊNI0S,
INSTRUMENTOS CONGÊNERES, TERMO DE
COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO E
ACORDO DE COOPERAçÃO CELEBRADOS
EM REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO
PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER
EXECUTIVO ESTADUa.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 56 da Lei Complementar n.° 119, de 28 de
de 2012, com a seguinte redação:
“Art. 56
Parágrafo único. O disposto no capta’ deste artigo não se aplica a convênios a serem
celebrados com municípios que não envolvem a transferência de recursos ou que ensejem a
execução ou a prestação direta de obras ou serviços pelo Estado, inclusive com a posterior
transferência patrimonial ao convenente.” (NR)
Art. 2.°~sta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em

seus efeitos a contaz\~ publicação da Lei Complementar n.° 178, de 10 de maio de 2018.
PAÇO q4ASSEMBLE~ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

20 de outubro de

DEP. EVANDRO LEITÂQ
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDEN’rE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

~44::;;.—~--~-~ 4 DEP. ANTÔNIO GRANJA
(7 ~~~tJEP AUDIC MOTA

2.° SECRETÁRIO
DEP. Êiuic& AMORIM
3? SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

dezembro
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Art. 23. A Funsaúde deverá submeter suas contas relativas a cada exercício fiscal à apreciação da Secretaria da Saúde e do Tribunal de Contas do 
Estado, bem como encaminhar relatório de gestão ao Conselho Estadual de Saúde.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não desobriga a Funsaúde de prestar à Sesa contas parciais relativas a período inferior ao exercício, 
sempre que provocada e necessário ao resguardo da eficiência dos serviços prestados. 
................................................................................................................
Art. 26. Os requisitos para o provimento dos empregos, do exercício de funções e cargos e respectivos salários serão fixados em Plano de Cargos e 
Salários e Plano de Funções, os quais, para fins de implantação, dependerão de aprovação pela Sesa.” (NR)
Art. 2.º Em razão das mudanças promovidas por esta Lei, serão designados, com a sua publicação, novos membros para compor os conselhos e a 

Diretoria Executiva da Funsaúde, inclusive sua Presidência, devendo ser observadas, para as novas designações, as disposições da Lei n.º 17.186, de 24 de 
março de 2020, na redação conferida por esta Lei.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogados o parágrafo único do art. 5.º, o § 1.º do art. 19 e o art. 34 da Lei n.º 17.186, de 24 de março de 2020.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de outubro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.725, de 21 de outubro de 2021.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROMOVER AÇÃO COMPARTILHADA ENTRE O ESTADO DO 
CEARÁ E O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE PARA, POR MEIO DA CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO 
SETOR, EVITAR O AUMENTO, NO ANO DE 2021, DA TARIFA COBRADA DO USUÁRIO DO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO REGULAR DO REFERIDO MUNICÍPIO.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Para amenizar as adversidades sociais decorrentes da pandemia da Covid-19, especialmente pensando na população socialmente mais 

vulnerável, fica o Estado do Ceará, por meio do Poder Executivo, autorizado, nos termos desta Lei, a promover ação compartilhada com o Município de 
Juazeiro do Norte, para fins de transferência de recursos que viabilizarão a concessão de subsídio aos operadores do serviço de transporte coletivo urbano 
regular municipal, evitando o aumento, para a população local, no exercício de 2021, do valor da tarifa cobrada do usuário.

§ 1.º A ação compartilhada será formalizada por meio de convênio, a ser firmado entre o Estado e o Município de Juazeiro do Norte, no qual serão 
previstos, além das obrigações entre as partes, o prazo de vigência da parceria e os valores a cargo de cada pactuante para atendimento do disposto no caput 
deste artigo.

§ 2.º Os recursos sob a responsabilidade do Estado, nos termos do convênio previsto no § 1.º deste artigo, serão transferidos ao Município de Juazeiro 
do Norte, que adotará as providências cabíveis, junto aos concessionários do serviço, para a implementação do subsídio.

Art. 2.º Constarão, em local específico no Portal da Transparência, as informações relativas aos repasses financeiros feitos pelo Estado do Ceará ao 
Município de Juazeiro do Norte, nos termos desta Lei, com a discriminação do montante transferido.

Parágrafo único. O convênio a ser celebrado disporá sobre a obrigação, por parte do Município de Juazeiro do Norte, de garantir total transparência 
na execução dos recursos transferidos, inclusive mediante a divulgação, em Portal da Transparência próprio, dos valores de subsídio repassados aos opera-
dores do serviço.

Art. 3.º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para 
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 4.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, 
se necessário.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de outubro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº256, de 21 de outubro de 2021.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS 
PARA CONVÊNIOS, INSTRUMENTOS CONGÊNERES, TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO 
E ACORDO DE COOPERAÇÃO CELEBRADOS EM REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO PELOS ÓRGÃOS 
E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 56 da Lei Complementar n.º 119, de 28 de dezembro de 2012, com a seguinte redação:

 “Art. 56. ….................................................................................
 Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica a convênios a serem celebrados com municípios que não envolvem a transferência 

de recursos ou que ensejem a execução ou a prestação direta de obras ou serviços pelo Estado, inclusive com a posterior transferência patrimonial 
ao convenente.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos a contar da publicação da Lei Complementar 

n.º 178, de 10 de maio de 2018.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de outubro de 2021.             

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.306, de 18 de outubro de 2021.

CESSA E CONCEDE A GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE LICITAÇÃO, NA FORMA DO INCISO II E §§ 
6º, 7º, DO ART. 5º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº65, DE 3 DE JANEIRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, nos incisos IV e VI, da Constituição Estadual, 
CONSIDERANDO a teor do Ofício número: 544/2021-GABSEC SEINFRA e, constante do VIPROC n.º 06978523/2021; e CONSIDERANDO o disposto 
no § 5º, do art. 5º, da Lei Complementar nº 65, de 03 de janeiro de 2008, com redação dada pelo art. 6º da Lei Complementar n.º 194, de 16 de abril de 2019, 
DECRETA:

Art. 1º Fica cessado o pagamento da concessão de gratificação por encargo de licitação, nos termos abaixo especificado:
NOME ÓRGÃO SOLICITANTE MATRÍCULA A PARTIR DE

ALINE SALDANHA DE LIMA FERREIRA SEINFRA 3002381-1 08/07/2021
TÂNIA MARIA CUNHA ALVES SEINFRA 300352-1-6 Data de circulação no DOE.

Art. 2º Fica concedida a Gratificação por Encargo de Licitação, na forma do inciso II, e §§ 6º e 7º, do art. 5º, da Lei Complementar n.º 65, de 03 de 
janeiro de 2008, até ulterior deliberação e no seu valor atualizado, aos servidores abaixo indicados:

NOME ÓRGÃO SOLICITANTE MATRÍCULA A PARTIR DE
MÁRCIA KAROLINE MOURA DOS SANTOS SEINFRA 300408-9-9 Data de circulação no DOE
RENAN SALDANHA DE PAULA LIMA SEINFRA 300409-2-9 Data de circulação no DOE
CARLOS EDUARDO COSTA DE FREITAS SEINFRA 300409-3-7 Data de circulação no DOE

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 18 de outubro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*Republicado por incorreção.

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Decreto nº 32.969, de 14 de fevereiro de 2019, 
RESOLVE AUTORIZAR RONALDO ROQUE DE ARAÚJO, CORONEL COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
ESTADO DO CEARÁ, Matrícula Funcional nº 100254-1-9, a viajar para os Municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Iguatu, Quixeramobim e Quixadá – 
Ce, no período de 19 à 21 de outubro de 2021, a fim de visitar as obras que estão em andamento nos quarteis do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará dos respectivos municípios, concedendo-lhes 2 ½ (duas e meia) diárias no valor unitário de R$ 157,72 (cento e cinquenta e sete reais e setenta e dois 
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